
prova objetiva

Leia com atenção as Instruções

1. Você recebeu do fiscal um cartão de respostas da 
prova objetiva e este caderno de questões que contém 
48 (quarenta e oito) questões objetivas.

2. É sua responsabilidade verificar se o nome do cargo 
informado neste caderno de questões corresponde ao 
nome do cargo informado em seu cartão de respostas.

3. Você dispõe de 4 (quatro) horas para realizar a 
prova,incluindo o preenchimento do cartão de respostas.

4. Somente depois de decorrida uma hora do início da 
prova, o candidato poderá retirar-se da sala de prova em 
caráter definitivo, obrigatoriamente entregando ao fiscal 
de sala o material de prova.

5. Por questão de segurança do presente Concurso 
Público, NÃO será permitido ao candidato levar o caderno 
de questões das Provas.

6. Será terminantemente vedado ao candidato copiar 
suas respostas, em qualquer fase do Concurso 
Público. Ao terminar a prova, o candidato entregará, 
obrigatoriamente, ao fiscal de sala, o material de prova

7. Os três últimos candidatos deverão permanecer na 
sala de prova e somente poderão sair juntos do recinto.

8. Se você precisar de algum esclarecimento, consulte 
o fiscal.

9. Só será permitido ao candidato utilizar caneta 
esferográfica, de corpo transparente, de tinta indelével 
preta ou azul.

SOMENTE APÓS AUTORIZAÇÃO 
PARA O INÍCIO DA PROVA:

1. Verifique, neste caderno de questões, se a numeração 
das questões e a paginação estão corretas.

2. Verifique, no cartão de respostas, se existem espaços 
suficientes para a marcação das respostas de todas as 
questões objetivas existentes neste caderno de questões.

3. Transcreva a frase abaixo, utilizando letra cursiva, no 
espaço reservado no seu cartão de respostas.

“Um livro, uma caneta, uma criança e um professor podem mudar o mundo” - Malala Yousafzai

ATENÇÃO!

Para informações sobre cronograma, publicação de provas e gabaritos,  
consulte http://concursos.pr4.ufrj.br
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LINGUA PORTUGUESA
Considere o TEXTO 1 para responder às questões 1 a 10

TEXTO 1

Estudo conduzido por pesquisadores da Universida-
de Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), publicado pela 
revista Nature, pode mudar os rumos do que se sabia 
sobre um dos conceitos mais importantes da Astrono-
mia, o Limite de Roche, e alterar o cotidiano do fazer 
pesquisas astronômicas. Ao redor do astro Quaoar, 
candidato a planeta-anão, foi encontrado um anel, con-
siderado “fora dos padrões” que trouxe novos questio-
namentos sobre a formação de satélites naturais.

O ponto principal da descoberta é que a existên-
cia do anel coloca em prova o que era compreendido 
até agora pela Astronomia como Limite de Roche, 
um conceito elaborado no século XIX, que define a 
distância que um objeto pode estar do astro principal 
no qual ele orbita sem ser despedaçado.

Conforme o estabelecido pelo cálculo do Limite, sen-
do de 1.750 km, o anel ao redor do ‘primo de Plutão’, 
localizado a 4.100 km de distância de Quaoar, deve-
ria ser uma lua. Mas, inesperadamente, esse não é 
o caso. Essa formação não aconteceu, rebatendo o 
que se sabia a partir da teoria.

— Isso tudo está relacionado com formação, em 
como a gente espera que os satélites naturais, cha-
mados de luas, sejam formados. Tendo esse caso de 
um astro que não entra nesses requisitos do Limite de 
Roche significa que não conhecíamos tão bem essa 
formação como imaginávamos — pontua Bruno 
Morgado, pesquisador do Observatório do Valongo, 
da UFRJ, responsável pelo artigo.

Em um primeiro momento, o questionamento le-
vantado pelos cientistas foi caso eles estivessem pre-
senciando um satélite natural (ou lua) sendo formado. 
Então, esse fenômeno corresponderia a um “meio do 
caminho”, até o anel sofrer a transformação.

— É verdade que isso é uma possibilidade, mas 
isso é improvável. Porque esse tipo de ocorrência de 
transformação acontece em um período muito pe-
queno de tempo, entre 10 a 20 anos. Então, é muito 
improvável, considerando a história do Sistema Solar 
— o pesquisador esclarece.

Outras hipóteses, abrangidas pelo estudo, tentam 
responder à pergunta levantada pela descoberta. 
Uma delas seria a da influência gravitacional direta 
da lua já existente de Quaoar, chamada de Weywot, 
prejudicando o processo. Numa outra abordagem, 
seria possível existirem irregularidades geográficas, 
como crateras muito fundas ou montanhas muito al-
tas no candidato a planeta-anão.

A observação foi feita através do método chamado 
de ocultação estelar, na qual é medida a sombra do cor-
po celeste, como em um eclipse. Esta técnica também 
foi utilizada em outras descobertas de anel, como o de 
Saturno e do asteroide Chariklo. O astrônomo pontua 
que, para a captação do anel, cientistas de quatro par-
tes do mundo colaboraram com imagens.

— Eu faço parte de um grupo colaborativo com 
pesquisadores do Brasil e de outros países. Nós usa-
mos essas observações de diversos locais para con-
seguir fazer esses estudos. Nesse trabalho específico 
contamos com colegas da Namíbia, da Austrália, da 
Ilha La Palma e com um telescópio espacial especia-
lizado em planetas de fora do Sistema Solar — conta.

Considerada mais uma conquista para a ciência 
brasileira, a pesquisa abriu caminho para uma pos-
sível revolução do conceito, criado pelo astrônomo 
francês Édouard Roche dois séculos atrás. Agora, 
surgem novos questionamentos sobre não ter sido 
formado um satélite natural.

— Aqui no Brasil nós conseguimos realizar pes-
quisas de ponta. É muito importante valorizar a ci-
ência e as nossas instituições. Isso é algo que eu 
acredito, porque eu não estaria nessa posição de 
pesquisador sem a educação pública de qualidade 
— completa Morgado. O depoimento do pesquisa-
dor nos lembra que professores e estudantes brasi-
leiros fazem esforço diário, semanal, mensal... para 
que a pesquisa feita nos milhares de laboratórios 
brasileiros ganhe atenção da sociedade.

(O GLOBO, 2023, adaptado)

1. A leitura do TEXTO 1 permite concluir que seu 
escopo é:
A) posicionar a ciência brasileira como celeiro de 

pesquisas de ponta em meio à produção de 
ciência no mundo.

B) apresentar estudo coordenado pela Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, que estremece teoria 
de Édouard Roche.

C) expor que a educação pública é potente 
enquanto que, implicitamente, mostra a neces-
sidade de mais recursos para uma educação 
de qualidade no Brasil.

D) revelar que o astro Quaoar pode ser classificado 
como candidato a planeta-anão, primo de Plutão.

E) indicar que a técnica de ocultação estelar, já 
utilizada em outros experimentos, possibilitou 
o achado científico.

2. Segundo o TEXTO 1, o espaço que um objeto 
pode estar do astro principal, no qual ele orbita, 
sem ser estilhaçado, é definido pelo conceito de:
A) Weywot.
B) Quaoar.
C) Limite de Roche.
D) Chariklo.
E) anel.

3. Considerando o TEXTO 1, uma das possíveis expli-
cações levantadas para o fenômeno discutido é:
A) a influência gravitacional da lua existente.
B) o cenário de irregularidades geográficas no 

planeta-anão.
C) a mutação veloz do anel.
D) o intercâmbio com outros corpos celestes pró-

ximos.
E) a formação de um novo anel.
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4. O TEXTO 1 apresenta marca linguística que 
demonstra presença de autoria. Considerando 
o contexto, é possível identificar essa marca na 
seguinte passagem:
A) “Considerada mais uma conquista para a ciência 

brasileira, a pesquisa abriu caminho para uma 
possível revolução do conceito”. (10º parágrafo)

B) “Isso tudo está relacionado com formação, em 
como a gente espera que os satélites naturais, 
chamados de luas, sejam formados”. (4º parágrafo)

C) “Eu faço parte de um grupo colaborativo com 
pesquisadores do Brasil e de outros países”. (9º 
parágrafo)

D) “O depoimento do pesquisador nos lembra que 
professores e estudantes brasileiros fazem esforço 
diário, semanal, mensal”. (11º parágrafo)

E) “Em um primeiro momento, o questionamento 
levantado pelos cientistas foi caso eles estivessem 
presenciando um satélite natural”. (5º parágrafo)

5. Sobre o TEXTO 1, é INCORRETO afirmar que:
A) a expressão “quotidiano” é grafia alternativa de 

“cotidiano”.
B) o termo “semanal” apresenta relação de sinoní-

mia com “hebdomadário”.
C) em “primo de Plutão”, perfaz-se linguagem de 

teor denotativo.
D) em “entre 10 a 20 anos”, a não aplicação de 

acento grave indicativo de crase está correta.
E) a palavra “ciência” pode ser considerada uma 

proparoxítona acidental.

6. O terceiro parágrafo do TEXTO 1 pode ser rees-
crito sem prejuízos de sentido, EXCETO por:
A) De acordo com o cálculo do Limite, estabeleci-

do em 1.750 km, o anel em torno do ‘primo de 
Plutão’, situado a 4.100 km de Quaoar, deveria 
ser classificado como uma lua. Todavia, surpre-
endentemente, essa expectativa não se concre-
tizou. Essa formação desafia o conhecimento 
teórico estabelecido.

B) Conforme estipulado pelo cálculo do Limite, com 
valor de 1.750 km, o anel ao redor do ‘primo 
de Plutão’, localizado a 4.100 km de distância 
de Quaoar, deveria ser considerado uma lua. 
No entanto, infaustamente, essa formação não 
ocorreu, colocando em questão o conhecimento 
prévio baseado na teoria.

C) Seguindo as diretrizes do cálculo do Limite, que 
é de 1.750 km, era esperado que o anel ao redor 
do ‘primo de Plutão’, localizado a 4.100 km de 
distância de Quaoar, fosse categorizado como 
uma lua. Porém, inesperadamente, isso não 
ocorreu, contradizendo o que se conhecia com 
base na teoria.

D) Conforme determinado pelo cálculo do Limi-
te, com valor de 1.750 km, o anel em torno do 
‘primo de Plutão’, que está a uma distância de 
4.100 km de Quaoar, deveria ter a característica 
de uma lua. Porém, inopinadamente, essa for-
mação não se concretizou, contrariando as infor-
mações teóricas prévias.

E) Com base no cálculo do Limite, cujo valor é de 
1.750 km, esperava-se que o anel ao redor do 
‘primo de Plutão’, que se encontra a 4.100 km de 
Quaoar, tivesse a natureza de uma lua. Entre-
tanto, inesperadamente, isso não se confirmou, 
desafiando as expectativas teóricas estabeleci-
das anteriormente.

7. Considerando o emprego de aspas no TEXTO 1, 
é INCORRETO afirmar que:
A) A utilização de aspas duplas no quinto pará-

grafo realça forma figurativa.
B) O uso de aspas duplas no primeiro parágrafo 

enfatiza expressão.
C) A aplicação de aspas simples é devida para 

sinalizar conteúdo conotativo.
D) Em vez de usar aspas para marcar discurso, 

há emprego de travessão.
E) Não há observância de aspas para estrangei-

rismos ou neologismos.

8. No sétimo parágrafo do TEXTO 1, a expressão “can-
didato a planeta-anão” desempenha _________ por 
_________. O mesmo termo estabelece _________ 
por _________ em relação à palavra “crateras”.

As lacunas podem ser preenchidas correta e 
respectivamente por:
A) coesão referencial – substituição – coesão lexical 

– holonímia.
B) coesão anafórica – hiponímia – coerência intra-

textual – referenciação.
C) coerência extratextual – fatualidade – coesão 

referencial – meronímia.
D) coerência intratextual – catáfora – coesão refe-

rencial – hiperonímia.
E) coesão lexical – sinonímia – coesão referencial 

– hiperonímia.

9. Sobre o oitavo parágrafo do TEXTO 1 são feitas 
as seguintes assertivas. 

I - Não há incorreções quanto à ortografia.
II - Não há falhas no que refere à pontuação.
III - Não há erros no que tange à coerência e 

à coesão.
IV - O parágrafo vai de encontro à conjuntura 

discursiva do texto.

Estão corretas:
A) I, II e IV, apenas.
B) I, II, III e IV.
C) I, II e III, apenas.
D) I e II, apenas.
E) III e IV, apenas.
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10. Sobre o último parágrafo do TEXTO 1, é 
INCORRETO afirmar que:
A) o termo “isso” faz referência à compreensão de 

valorizar a ciência e instituições nacionais.
B) há ocorrência de adjunto adverbial, elemento 

oracional integrante.
C) o vocábulo “porque” opera como conjunção 

subordinativa causal.
D) todos os verbos empregados estão conjugados 

no modo indicativo.
E) a expressão “nós” compreende uma coletivida-

de de cientistas brasileiros, e não o autor e o 
interlocutor.

Considere o TEXTO 2 para responder às questões 11 a 14
TEXTO 2

(Orquestra da UFRJ – Foto: Marco Fernandes/Panorama UFRJ)

I.
Oh, deusa da sabedoria!
Tu és a minha inspiração!
Nesta jornada, a estrela-guia,
E deste hino, a emoção.
Sou UFRJ! A educação é a minha rota.
Sem temor ou preconceito,
Abro o coração ao mundo inteiro!

Refrão
Universidade Federal
Do Rio de Janeiro,
O sonho encantado, do povo brasileiro.
A chave da vitória,
Universo em evolução;
Da sociedade, a glória;
Do país, a solução.

II.
Universidade do Brasil,
Na vanguarda desta nação,
Consciência, cultura ou arte brasileira,
Abrindo fronteira à globalização.
Em pesquisa, pioneira,
Formação do cidadão,
Incansável e mais forte a cada geração!

(Hino da UFRJ - Letra: Eva Shirlene da Silva Pinto. 
Música: Thalita Oliveira da Silva Gama. 2010)

11. A poética do TEXTO 2 centra-se:
A) na performance extasiada da UFRJ sempre à dian-

teira, como se ressalta em “Na vanguarda desta 
nação” (v. 16) e em “Em pesquisa, pioneira,” (v. 19).

B) na figuração axiomática da UFRJ como ente desem-
baraçador de nós, como se vislumbra em “A chave 
da vitória” (v. 11) e em “Do país, a solução” (v. 14).

C) no enlevo semeado da UFRJ não como universi-
dade-ilha, mas como universidade-mundo, como 
se percebe em “Abro o coração ao mundo inteiro” 
(v. 7) e em “Abrindo fronteira à globalização” (v. 18).

D) no antonomasiar figurativamente a UFRJ sob ter-
mos que, relativamente, exigem conhecimento 
prévio da instituição, como em “Oh, deusa da sabe-
doria!” (v. 1) e em “Universidade do Brasil” (v. 15).

E) no lirismo de adesão identitária à UFRJ, como se 
observa em “Tu és a minha inspiração!” (v. 2) e em 
“O sonho encantado, do povo brasileiro” (v. 10).

12.  Sobre o TEXTO 2 são feitas as seguintes assertivas.
I - Em “Oh, deusa da sabedoria!” (v. 1), a ex-

pressão “deusa da sabedoria” equivale a vocativo, 
termo oracional acessório.

II - Em “Abro o coração ao mundo inteiro!” (v. 7), 
o eu-lírico é a própria UFRJ, o que é revelado mo-
mentos antes, em “Sou UFRJ! A educação é a mi-
nha rota!” (v. 5).

III - Há emprego de rima como recurso estilístico 
como metodologização de sonoridade, ritmicidade 
e musicalidade, como ocorre em “Formação do ci-
dadão,” (v. 20) em relação a “Incansável e mais for-
te a cada geração!” (v. 21).

IV - As estruturas das estrofes I e II apresentam 
igualdade de construção linguística e emprestam 
ao conjunto paralelismo rítmico.

Está(ão) correta(s):
A) I, II, III e IV.
B) II e IV, apenas.
C) I, II e III, apenas.
D) III, apenas.
E) I e III, apenas.

13. Assinale a opção que mostra uma das figuras de 
linguagem presentes nos quatro primeiros versos 
do TEXTO 2.
A) Zeugma.
B) Litotes.
C) Polissíndeto.
D) Pleonasmo.
E) Gradação.
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14. Em “Abrindo fronteira à globalização.” (v. 18), 
há uso correto do acento grave indicativo de cra-
se. Analise as frases abaixo quanto à correção do 
emprego ou não de crase.

I - A sociedade precisa compreender que a hu-
manidade em muito deve a casa de ciência.

II - As pesquisas tradicionais em educação es-
tão alinhadas àquele grande pensador de quem 
você tanto admira.

III - É uma universidade muito similar à outra 
no que se refere a seu porte e objetivos gerais.

IV - As autoridades devem a organismos de 
pesquisas um orçamento adequado para seu fun-
cionamento regular.

V - Às universidades públicas, gratuitas e de 
qualidade cabem o ensino, a pesquisa e a exten-
são de qualidade.

Está(ão) INCORRETA(s):
A) III, apenas.
B) I e III, apenas.
C) I, apenas.
D) I, II, III e IV, apenas.
E) V, apenas.

Considere os TEXTOS 1 e 2 para responder à questão 15

15. Pode-se afirmar que a tipologia do TEXTO 1 e o 
gênero do TEXTO 2 são, respectivamente:
A) reportagem e narração.
B) dissertativo e música.
C) dissertativo e narração.
D) notícia e música.
E) reportagem e poesia.

LEGISLAÇÃO 

16. A Lei Federal nº 8.112/1990 dispõe sobre o regi-
me jurídico dos servidores públicos civis da União, 
das autarquias e das fundações públicas federais. 
Estabelece os direitos, deveres, garantias, proibi-
ções, regime disciplinar e outros aspectos relacio-
nados ao serviço público federal.

De acordo com esta lei, é correto afirmar que a:
A) investidura em cargo público ocorrerá com a 

nomeação.
B) nomeação far-se-á sempre em caráter efetivo.
C) nomeação e o aproveitamento são formas de 

provimento de cargo público.
D) posse ocorrerá no prazo de 5 dias contados 

da publicação do ato de provimento.
E) posse em cargo público não dependerá de 

prévia inspeção médica oficial.

17. O principal objetivo da Lei Federal nº 12.527/2011, 
também conhecida como Lei de Acesso à Informa-
ção, é garantir o direito de acesso dos cidadãos às 
informações públicas. Ela visa promover a partici-
pação cidadã e combater a corrupção, permitindo 
que os cidadãos exerçam seu direito de conhecer 
as ações e decisões dos órgãos públicos.

Para os efeitos desta lei, é INCORRETO afir-
mar que:
A) É dever do Estado controlar o acesso e a divulga-

ção de informações sigilosas produzidas por seus 
órgãos e entidades, assegurando a sua proteção.

B) O interessado não poderá interpor recurso contra 
decisão que indeferiu o acesso a informações ou 
contra às razões de negativa de acesso.

C) O tratamento das informações pessoais deve ser 
feito de forma transparente e com respeito à intimi-
dade, vida privada, honra e imagem das pessoas, 
bem como às liberdades e garantias individuais.

D) Aquele que obtiver acesso às informações pesso-
ais será responsável pelo seu uso indevido.

E) A restrição de acesso à informação relativa à vida 
privada, honra e imagem de pessoa não poderá 
ser invocada com o intuito de prejudicar processo 
de apuração de irregularidades em que o titular 
das informações estiver envolvido, bem como em 
ações voltadas para a recuperação de fatos his-
tóricos de maior relevância.

18. A Lei Federal nº 13.709/2018 dispõe sobre o tra-
tamento de dados pessoais, inclusive nos meios 
digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, com o objetivo de 
proteger os direitos fundamentais de liberdade e 
de privacidade e o livre desenvolvimento da per-
sonalidade da pessoa natural.

Nos termos desta lei, é correto afirmar que:
A) O tratamento de dados pessoais poderá ser 

realizado sem o fornecimento de consentimento 
pelo titular, em qualquer caso.

B) Dado pessoal sensível é relativo à origem racial 
ou étnica, convicção religiosa, opinião política, 
filiação a sindicato ou a organização de caráter 
religioso, filosófico ou político, dado referente à 
saúde ou à vida sexual, dado genético ou biomé-
trico, quando vinculado a uma pessoa natural.

C) Esta lei se aplica ao tratamento de dados pesso-
ais realizado para fins exclusivos de segurança 
pública e defesa nacional.

D) Os dados pessoais serão armazenados somente 
por meio eletrônico, seguro e idôneo para esse fim.

E) Dado anonimizado é relativo a titular que pos-
sa ser identificado, considerando a utilização de 
meios técnicos razoáveis e disponíveis na oca-
sião de seu tratamento.
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19. A ética na Administração Pública envolve tomar 
decisões baseadas no bem comum e no benefício 
da sociedade, colocando interesses públicos acima 
dos interesses pessoais ou privados. Isso inclui evitar 
conflitos de interesse, combater a corrupção, promo-
ver a equidade e prestar contas de forma adequada.

O Decreto nº 1.171/1994 aprova o Código de Ética 
do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal. 
De acordo com este código, é correto afirmar que:
A) É dever fundamental do servidor público jamais 

retardar qualquer prestação de contas, condição 
essencial da gestão dos bens, direitos e serviços 
da coletividade a seu cargo.

B) A ausência do servidor ao seu local de trabalho, 
ainda que justificada, é fator de desmoralização 
do serviço público, o que conduz à desordem 
nas relações humanas.

C) O servidor pode omitir a verdade nos casos em 
que a situação exigir, para o bem da Administra-
ção Pública.

D) Não é vedado ao servidor público deixar de utili-
zar os avanços técnicos e científicos, ainda que 
ao seu alcance.

E) É permitido ao servidor retirar documentos da 
repartição pública, em qualquer caso.

20. Os princípios da Administração Pública estão 
previstos na Constituição Federal Brasileira de 
1988 e são essenciais para garantir uma gestão 
pública eficiente e transparente. São diretrizes 
fundamentais que norteiam o funcionamento e a 
atuação dos órgãos e servidores públicos.

Consideram-se Princípios Explícitos na Cons-
tituição Federal Brasileira de 1988.
A) Legalidade, autotutela, indisponibilidade e 

publicidade.
B) Publicidade, proporcionalidade, autotutela e 

razoabilidade.
C) Legalidade, impessoalidade, moralidade, publi-

cidade e eficiência.
D) Moralidade, autonomia, eficiência e pessoalidade.
E) Segurança jurídica, supremacia do interesse 

público e autotutela.

21. A Administração Pública Indireta refere-se ao con-
junto de entidades, que desempenham atividades de 
interesse público; possuem personalidade jurídica 
própria e autonomia administrativa e financeira em 
relação à administração direta. Essas entidades são 
criadas pelo Estado para exercer funções específi-
cas e complementares ao Poder Executivo, visando 
à eficiência e à descentralização da gestão pública.

Sobre as entidades da Administração Pública 
Indireta, é correto afirmar que:
A) A Sociedade de Economia Mista é uma entidade 

que tem personalidade jurídica de direito público 
e demanda autonomia técnica e administrativa, 
como as Universidades, os Institutos de Pesqui-
sa e as Agências Reguladoras.

B) Empresa Pública é Pessoa Jurídica de Direito 
Público, criadas pelo Estado para executar ativi-
dades de interesse público nas áreas de educa-
ção, cultura, saúde e assistência social.

C) As autarquias são entidades criadas por lei, 
com personalidade jurídica, patrimônio e recei-
ta próprios para executar atividades típicas de 
Administração Pública, que requeiram, para seu 
melhor funcionamento, gestão administrativa e 
financeira descentralizada.

D) As Fundações Públicas são instituições que não 
têm personalidade jurídica, criadas para explo-
rar atividades econômicas de interesse privado, 
como prestação de serviços, produção de bens 
ou execução de obras.

E) O Ministério Público é uma entidade da adminis-
tração pública indireta, com personalidade jurídi-
ca de direito privado e responsável pela defesa 
dos direitos e interesses sociais e individuais 
disponíveis.

22. De acordo com o Estatuto da Universidade Fede-
ral do Rio de Janeiro, a Instituição destina-se a com-
pletar a educação integral do estudante, à busca e 
ampliação dos conhecimentos e à preservação e 
difusão da cultura. Em cumprimento ao disposto nes-
te Estatuto, constituem objetivos da UFRJ, EXCETO:
A) Prestar serviços especializados à comunidade 

e estabelecer com esta uma relação de reci-
procidade.

B) Estimular a criação cultural e o desenvolvi-
mento do espírito científico e do pensamento 
reflexivo.

C) Estimular o conhecimento de problemas do 
mundo presente, em particular os nacionais e 
regionais.

D) A educação em nível fundamental, médio e 
superior.

E) O fortalecimento da paz e da solidariedade 
universal.

23. A Lei Federal n° 8.666/1993 foi criada para esta-
belecer normas gerais sobre licitações e contratos 
administrativos no âmbito dos poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
Algumas das principais razões para sua relevência 
são: transparência, combate à corrupção, eficiência 
na gestão pública, proteção ao patrimônio público 
e desenvolvimento econômico. Esta lei é essencial 
para promover a boa governança, garantindo que os 
recursos públicos sejam utilizados de forma respon-
sável em benefício da sociedade como um todo.

Para os efeitos desta lei, é correto afirmar que:
A) Compra é toda aquisição de bens, remunera-

da ou não remunerada, para o fornecimento 
de uma só vez ou parceladamente.

B) Execução direta é aquela que o órgão ou enti-
dade contrata com terceiros sob qualquer regi-
me jurídico.

C) Execução indireta é aquela feita pelos órgãos 
e entidades da Administração, pelos próprios 
meios.

D) Obra é toda contrução, reforma, fabricação, 
recuperação ou ampliação, realizada somente 
por execução direta.

E) Alienação é toda transferência de domínio de 
bens a terceiros. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

24. Segundo a NBC TA 230 (R1) – Documenta-
ção de Auditoria, o objetivo do auditor é preparar 
documentação que forneça: 
(a) registro suficiente e apropriado do embasa-
mento do relatório do auditor; e
(b) evidências de que a auditoria foi planejada e 
executada em conformidade com as normas e as 
exigências legais e regulamentares aplicáveis. 

Nesse contexto, a documentação de auditoria 
tem a finalidade de:
I - Permitir que a equipe de auditoria possa ser 
responsabilizada por seu trabalho.
II - Permitir a condução de inspeções externas 
em conformidade com as exigências legais, regu-
lamentares e outras exigências aplicáveis.
III - Manter um registro de assuntos de importân-
cia para a entidade auditada.
IV - Assistir a equipe de trabalho no planejamento 
e execução da auditoria.

Em relação aos itens acima, podemos afirmar que:
A) somente o item III é verdadeiro.
B) os itens I e III são falsos.
C) os itens II e IV são verdadeiros.
D) os itens II e III são verdadeiros.
E) somente o item I é falso.

25. Nas auditorias de demonstrações contábeis o 
auditor deve determinar a materialidade para 
execução da auditoria com o objetivo de:
A) avaliar os riscos de distorções relevantes.
B) avaliar a gestão de riscos da entidade auditada.
C) determinar os riscos de auditoria.
D) identificar a natureza e a extensão do volume 

de informações contábeis.
E) avaliar a capacidade da equipe na identificação 

de fraudes.

26. Dois dos critérios mais utilizados em administra-
ção financeira para decisões de investimentos são 
a taxa interna de retorno (TIR) e o método do valor 
presente líquido (VPL). O VPL calcula o valor que 
assume um capital em uma data antes de seu ven-
cimento, ao se considerar uma taxa de juros por 
período e o número de períodos até o vencimento, 
conforme fórmula abaixo.

Onde:
VPL(i) = valor presente líquido do fluxo de caixa 
à taxa de juros i;
n = número de fluxos de caixa;
(fcx) = fluxo de caixa do período n; e
i = taxa de juros ou de desconto por período.

Se considerarmos que na fórmula acima i seja 
positivo e represente a taxa mínima de atrativi-
dade – TMA para determinado projeto, podemos 
afirmar que, se a taxa interna de retorno (TIR) for:
A) igual a zero é indiferente aceitar ou rejeitar o 

projeto.
B) menor que a TMA o projeto deve ser aceito.
C) maior que a TMA o projeto deve ser aceito.
D) menor que zero é indiferente aceitar ou rejeitar 

o projeto.
E) maior que zero o projeto deve ser aceito.

27. Segundo o manual de orientações técnicas das ati-
vidades de auditoria interna da CGU (2017), sobre 
os tipos de avaliação de auditoria, podemos afirmar:
A) A avaliação financeira tem como finalidade pro-

porcionar certeza razoável de que as demons-
trações financeiras estão em conformidade com 
os princípios contábeis.

B) A avaliação de conformidade tem como finalida-
de obter evidências a respeito da eficiência e da 
eficácia das atividades.

C) A avaliação Compliance tem como finalidade 
obter evidências a respeito das demonstrações 
financeiras da entidade.

D) A avaliação de desempenho tem como finalida-
de a obtenção de evidências para verificar se as 
atividades financeiras ou operacionais obede-
cem às condições, às regras e aos regulamen-
tos a ele aplicáveis.

E) A avaliação de riscos tem como finalidade obter 
evidências sobre a capacidade operacional do 
órgão ou unidade auditada.

28. Segundo a Lei nº 4.320/1964, pertencem ao exer-
cício financeiro: as receitas nele arrecadadas e as 
despesas nele legalmente empenhadas.

Nesse contexto, o reconhecimento de Despe-
sas de Exercícios Anteriores (DEA), somente po-
derá ocorrer quando:
I - Existir empenho inscrito como restos a pagar 
não processados.
II - O empenho tenha sido considerado insubsis-
tente e anulado no encerramento do exercício cor-
respondente, mas que, dentro do prazo estabele-
cido o credor tenha cumprido sua obrigação;
III - Não houver crédito orçamentário no exercício 
corrente. 
IV - A obrigação de pagamento, criada por lei, não 
foi reconhecida no exercício correspondente.

Em relação aos itens apresentados, podemos 
afirmar que:
A) os itens III e IV são verdadeiros.
B) os itens I e II são falsos.
C) somente o item III é verdadeiro.
D) os itens II e IV são verdadeiros.
E) somente o item I é falso.
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29. O instrumento de tomada de contas pelo Tribunal 
de Contas da União (TCU) tem como finalidade.
A) apurar os fatos, quantificar os danos, identificar os 

responsáveis e obter o respectivo ressarcimento.
B) apurar a ocorrência de irregularidades que 

envolvam danos ao Erário.
C) identificar o rol de responsáveis da Unidade 

Prestadora de Contas (UPC).
D) avaliar os resultados da gestão orçamentária, 

financeira, operacional e patrimonial do exercí-
cio de um órgão, com vistas ao controle social e 
ao controle institucional.

E) apurar os fatos e promover a responsabilização 
dos responsáveis por irregularidades que não 
envolvam débito.

30. Segundo o Conselho Federal de Contabilida-
de (CFC), as demonstrações contábeis são uma 
representação estruturada da posição patrimonial e 
financeira e do desempenho da entidade e devem 
proporcionar as seguintes informações, EXCETO. 
A) Informações sobre os ativos, passivos e patri-

mônio líquido.
B) Informações sobre receitas e despesas, incluin-

do ganhos e perdas.
C) Informações sobre alterações no capital próprio 

mediante integralizações dos proprietários.
D) Informações sobre os fluxos de caixa.
E) Informações sobre os bens e direitos dos sócios 

e partes interessadas.

31. Segundo o Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), o objetivo das demonstrações contábeis é o 
de proporcionar informação acerca da posição patri-
monial e financeira, do desempenho e dos fluxos de 
caixa da entidade que seja útil a muitos usuários em 
suas avaliações e tomada de decisões econômicas. 
Assim sendo, no caso da aplicação de uma nova 
política contábil retrospectivamente e com efeitos 
materiais nas informações, a entidade deve:
A) divulgar e registrar o efeito total das mudanças 

em receitas ou despesas correntes.
B) apresentar quatro balanços patrimoniais: (i) ao 

final do período corrente; (ii) no final do período 
anterior; (iii) no início do período precedente; e (iv) 
no início do período mais antigo que for praticável.

C) ajustar os balanços patrimoniais de acordo com 
a nova política contábil a partir do período mais 
antigo que for praticável.

D) alterar os demonstrativos de fluxos de caixa da 
entidade a partir do período mais antigo que for 
praticável.

E) aplicar a nova política contábil à informação com-
parativa para períodos anteriores mais antigos 
quando for praticável.

32. O Relatório de Gestão Fiscal (RGF) é um ins-
trumento de transparência previsto na Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF). Em sua estrutu-
ra deve constar comparativo com os limites que 
trata a LRF, dos seguintes agregados, EXCETO.
A) Concessão de garantias.
B) Despesa total com pessoal, distinguindo inati-

vos e pensionistas.

C) Dívidas consolidada e mobiliária.
D) Investimentos públicos.
E) Operações de crédito, inclusive por antecipa-

ção de receita.

33. O Commitee of Sponsoring Organizations of the 
Tradeway Comission (COSO) Gerenciamento de 
Riscos Corporativos (GRC) revisou e atualizou 
os componentes do COSO II, simplificando suas 
definições e inserindo a gestão de riscos em três 
dimensões. O modelo do COSO GRC define os cin-
co componentes da gestão de risco como:
A) governança e cultura, estratégia e definição de 

objetivos, desempenho, revisão e correção e 
informação, comunicação e reporte.

B) ambiente, processos, resultados, parcerias e 
maturidade da gestão de riscos.

C) ambiente interno, fixação de objetivos, avaliação 
de riscos, atividades de controle e informação e 
comunicação.

D) ambiente de controle, análise de riscos, ativida-
des de controle, informação e comunicação e 
monitoramento.

E) identificação de eventos, resposta a risco, ativi-
dades de controle, informação e comunicação e 
monitoramento.

34. Conforme a Norma Brasileira de Contabilidade 
(NBC TA 330), a natureza do procedimento de 
auditoria se refere à sua finalidade e ao seu tipo. 
Logo, os testes de controle visam verificar se:
I - Os fatos contábeis foram registrados adequa-
damente.
II - As transações estão em conformidade. 
III - As demonstrações contábeis estão livres de 
distorções relevantes.
IV - As atividades de controle foram e continuam 
sendo observadas e aplicadas.

Em relação aos itens apresentados, podemos 
afirmar que:
A) os itens IV e II são falsos.
B) somente o item IV é verdadeiro.
C) somente o item III é verdadeiro. 
D) os itens I e III são verdadeiros.
E) somente o item I é verdadeiro.

35.   De acordo com o manual de orientações técnicas 
das atividades de auditoria interna da Controladoria 
Geral da União (CGU), o trabalho de avaliação é defi-
nido como a obtenção e a análise de evidências com 
o objetivo de fornecer opiniões ou conclusões inde-
pendentes sobre um objeto de auditoria. As quatro 
principais etapas de uma avaliação de auditoria são:
A) planejamento, fixação de objetivos, execução 

e monitoramento.
B) planejamento, execução, assessoramento e 

treinamento.
C) planejamento, execução, comunicação dos 

resultados e monitoramento.
D) planejamento, facilitação, execução e informa-

ção e comunicação.
E) identificação de riscos, planejamento, informa-

ção e comunicação e monitoramento.



| 9 |
Edital 490/2023

E-010 | Auditor

36. No âmbito do Regime das Parcerias com as 
Organizações da Sociedade Civil (Lei Federal nº 
13.019/2014), assinale a alternativa correta em 
relação às formalidades exigidas para a celebração 
de Convênios e Termos de Cooperação:
A) Exige a autorização prévia do Poder Legislativo, 

independente do valor envolvido no acordo.
B) Dispensa a realização de qualquer procedimen-

to formal, permitindo a livre escolha da Adminis-
tração Pública quanto à OSC parceira.

C) Requer a existência de prévio chamamen-
to público para selecionar a Organização da 
Sociedade Civil (OSC) parceira, salvo em casos 
expressamente previstos na legislação.

D) Requer a homologação do Tribunal de Contas da 
União (TCU) ou órgão equivalente nos demais 
entes federativos, antes de sua formalização.

E) Permite a utilização de recursos públicos sem a 
necessidade de prestação de contas por parte 
da OSC parceira.

37. Em relação aos princípios da licitação (Lei 
8.666/93) e aos tipos, modalidades e espécies lici-
tatórias, assinale a alternativa correta:
A) O princípio da isonomia garante que todos os 

licitantes sejam tratados igualmente, asseguran-
do a competição justa e a igualdade de oportuni-
dades (artigo 3º).

B) O tipo de licitação denominado leilão é utilizado 
exclusivamente para a venda de bens móveis inser-
víveis para a Administração Pública (artigo 17).

C) A modalidade de licitação denominada pregão é 
utilizada exclusivamente para a contratação de 
obras e serviços de engenharia (artigo 45).

D) A espécie de licitação denominada convite é 
obrigatória para todos os casos em que o valor 
estimado da contratação seja superior a R$ 
650.000,00 (artigo 23).

E) O princípio do julgamento objetivo permite que a 
Administração Pública utilize critérios subjetivos 
na seleção das propostas, visando a obtenção 
da melhor oferta (artigo 45).

38. Em relação à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte em licitações, de acordo 
com a Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores e o 
Estatuto das Microempresas e Empresas de Peque-
no Porte – ME/EPP (Lei Complementar Federal nº 
123/2006 – art. 42 a 48), assinale a alternativa correta:
A) Nas licitações destinadas à contratação de bens 

e serviços comuns, a preferência será dada à 
contratação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, desde que apresentem propos-
ta de preço até 5% (cinco por cento) superior à 
melhor proposta.

B) Microempresas e empresas de pequeno porte 
têm vedada a participação em licitações para 
obras e serviços de engenharia, independente-
mente do valor estimado da contratação.

C) Nas licitações exclusivas para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a ordem de classi-
ficação será determinada pelo critério de menor 
preço, entre as propostas válidas.

D) As microempresas e empresas de pequeno porte 
devem comprovar sua condição de enquadramen-
to na categoria de ME/EPP apenas no momento 
da habilitação, não sendo necessário apresentar 
tal comprovação na fase de propostas.

E) É vedado à Administração Pública estabelecer 
cota de licitação exclusiva para a contratação de 
microempresas e empresas de pequeno porte.

39. Um servidor público está sob suspeição de infra-
ção disciplinar e respondendo a um processo admi-
nistrativo para apuração dos fatos. Na aplicação dos 
princípios da Administração Pública, de acordo com 
o Artº 37 da Constituição Federal de 1988, assinale a 
alternativa correta:
A) O servidor tem o direito ao contraditório e à 

ampla defesa apenas se o processo adminis-
trativo disciplinar envolver a possibilidade de 
demissão do cargo.

B) O servidor não possui o direito ao contraditório e 
à ampla defesa, pois a Administração Pública tem 
poderes ilimitados para tomar as medidas discipli-
nares que julgar necessárias.

C) O servidor tem o direito ao contraditório e à 
ampla defesa apenas se o processo administra-
tivo disciplinar estiver relacionado a infrações de 
menor gravidade.

D) É assegurado ao servidor o direito ao contraditório 
e à ampla defesa durante o processo administrati-
vo disciplinar, garantindo-lhe o direito de apresen-
tar sua versão dos fatos e contestar as acusações.

E) O servidor tem o direito ao contraditório e à 
ampla defesa apenas se for solicitado por 
escrito, caso contrário, a Administração Pública 
pode tomar decisões unilaterais sem a partici-
pação do servidor.

40. Na análise dos elementos dos atos administra-
tivos, considere as seguintes afirmativas sobre a 
competência:
I - É o poder conferido por lei ao agente público 
para a prática de atos administrativos.
II - É um elemento discricionário, ou seja, o agen-
te público possui margem de liberdade para deci-
dir sobre a prática do ato.
III - É um elemento vinculado, ou seja, o agente 
público deve agir de acordo com os limites legais 
estabelecidos.
IV - É um elemento que pode ser delegado a ou-
tros agentes públicos, desde que observadas as 
condições estabelecidas na legislação.
V - É um elemento que determina o local onde o 
ato administrativo deve ser praticado.

Assinale a alternativa correta:
A) Somente as afirmativas II, III e V estão corretas.
B) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas.
C) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas.
D) Somente as afirmativas III, IV e V estão corretas.
E) Todas as afirmativas estão corretas.
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41. Um servidor público, no exercício de suas fun-
ções, causou danos a terceiros, gerando a res-
ponsabilidade civil da Administração Pública. 
Considerando essa situação, assinale a alterna-
tiva que apresenta corretamente o fundamento 
legal para a responsabilidade objetiva do Estado, 
bem como a razão pela qual essa responsabilida-
de é aplicada.
A) A responsabilidade objetiva do Estado está pre-

vista no princípio da supremacia do interesse 
público sobre o privado, o qual estabelece a 
obrigação de a Administração Pública indenizar 
danos causados por seus servidores, desde que 
comprovada a má-fé do agente.

B) A responsabilidade objetiva do Estado é funda-
mentada no princípio da legalidade administrati-
va, que determina a obrigatoriedade de o Estado 
reparar os danos causados por seus agentes, 
independentemente de culpa, em virtude do ris-
co administrativo, ou seja, pela simples atividade 
administrativa que exerce.

C) A responsabilidade objetiva do Estado encontra 
amparo no princípio da continuidade do serviço 
público, que impõe ao Estado a obrigação de 
ressarcir danos causados por seus servidores, 
mas apenas quando estes atuam fora das atri-
buições regulares de seus cargos.

D) A responsabilidade objetiva do Estado é fun-
damentada no princípio da discricionariedade 
administrativa, que determina a obrigatorieda-
de de o Estado reparar os danos causados por 
seus agentes, independentemente de culpa, em 
virtude do risco da atividade desempenhada.

E) A responsabilidade objetiva do Estado está pre-
vista no princípio da supremacia do interesse 
privado sobre o público, o qual estabelece a 
obrigação de a Administração Pública indenizar 
danos causados por seus servidores, desde que 
comprovada a culpa grave do agente.

42. Em relação às formas de provimento e vacân-
cia de cargos públicos, de acordo com a Lei nº 
8.112/1990, assinale a alternativa correta:
A) A vacância do cargo público ocorre quando o 

servidor é afastado de suas funções por prazo 
indeterminado, sem prejuízo da remuneração. 

B) A remoção é a forma de provimento originário 
que consiste na transferência do servidor de um 
cargo para outro de igual denominação, nível de 
vencimento e atribuições.

C) A reversão é a forma de provimento deriva-
do que ocorre quando o servidor demitido por 
ordem judicial, voluntariamente retorna à ativida-
de por interesse da administração pública. 

D) O provimento originário ocorre mediante nome-
ação para cargo público efetivo, após aprovação 
em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a classificação obtida. 

E) A readaptação é a forma de provimento derivada 
que ocorre quando o servidor é deslocado para 
outro cargo em virtude da extinção ou reorgani-
zação do órgão ou entidade em que trabalhava. 

43. Joana é servidora pública federal regida pela 
Lei nº 8.112/1990 e foi aprovada em um concur-
so público para o cargo de técnica administrati-
va tomando posse no dia 1º de janeiro de 2023. 
No dia 15 de fevereiro de 2023, Joana requereu 
licença para tratamento de saúde. De acordo com 
a legislação, o prazo máximo de licença para tra-
tamento de saúde a que Joana tem direito é de:
A) até 12 meses consecutivos, podendo ser pror-

rogada por igual período, a critério da admi-
nistração.

B) até 24 meses consecutivos, exceto quando a 
licença for decorrente de doença em pessoa 
da família.

C) até 60 dias consecutivos, podendo ser prorroga-
da por mais 60 dias, a critério da administração.

D) até 90 dias consecutivos, não podendo ser 
prorrogada.

E) até 30 dias consecutivos, podendo ser prorroga-
da por mais 30 dias, a critério da administração.

44. Conforme previsto nos incisos do artigo 71 da 
Constituição Federal de 1988, marque a opção que 
NÃO corresponde a uma atribuição do Tribunal de 
Contas da União (TCU).
A) Julgar as contas dos administradores e demais 

responsáveis por dinheiro, bens e valores públicos.
B) Processar e julgar ações referentes a infrações 

penais praticadas por servidores públicos federais.
C) Fiscalizar a aplicação de recursos públicos 

repassados pela União a Estados, Municípios e 
entidades privadas.

D) Aplicar sanções aos gestores públicos respon-
sáveis por irregularidades nas contas.

E) Emitir parecer prévio sobre as contas anuais do 
Presidente da República.

45. Considerando os requisitos para nomeação de 
ministro do Tribunal de Contas da União (TCU), 
de acordo com os incisos do parágrafo primeiro 
do artigo 73 da Constituição Federal de 1988, 
assinale a alternativa correta:
A) É necessário ter sido servidor público federal por 

pelo menos 10 anos e possuir formação em qual-
quer área de conhecimento.

B) É necessário ter mais de 35 e menos de 70 anos 
de idade e notórios conhecimentos jurídicos, 
contábeis, econômicos e financeiros.

C) É necessário ter exercido mandato eletivo em 
qualquer esfera do poder legislativo por pelo 
menos 8 anos.

D) É necessário ter ocupado cargo de chefia em 
órgão público por pelo menos 5 anos conse-
cutivos.

E) É necessário ser brasileiro naturalizado e possuir 
formação em administração pública.
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46. Considerando as finalidades do Sistema de 
Controle Interno, conforme previsão no artigo 74 
da Constituição Federal de 1988, assinale a alter-
nativa correta:
A) A avaliação do cumprimento das metas previstas 

no plano plurianual, a execução dos programas de 
governo e dos orçamentos da União não integra o 
rol de finalidades do Sistema de Controle Interno.

B) Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário 
manterão, de forma integrada, sistema de con-
trole externo complementar.

C) A aplicação de recursos públicos por entidades 
de direito privado está fora do âmbito de atuação 
do Sistema de Controle Interno constitucional.

D) Uma das finalidades previstas para o Sistema 
de Controle Interno é exercer o controle das 
operações de crédito, avais e garantias, bem 
como dos direitos e haveres da União.

E) Os responsáveis pelo controle interno, ao toma-
rem conhecimento de qualquer irregularidade 
ou ilegalidade, dela darão ciência à Advocacia-
-Geral da União e ao Ministério Público Federal, 
sob pena de responsabilidade solidária.

47. A respeito da disciplina constitucional das súmu-
las vinculantes, assinale a alternativa correta:
A) A súmula vinculante prevista na Constituição da 

República deve ser aprovada por três quintos dos 
membros do Supremo Tribunal Federal e publica-
da na imprensa oficial para produzir efeitos.

B) O Supremo Tribunal Federal poderá, após rei-
teradas decisões sobre matéria constitucional, 
aprovar súmula que terá efeito vinculante em 
relação aos demais órgãos do Poder Judiciário 
e à administração pública.

C) Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, 
a aprovação, revisão ou cancelamento de súmula 
poderá ser provocada por qualquer cidadão.

D) Do ato administrativo ou decisão judicial que 
contrariar a súmula vinculante prevista constitu-
cionalmente caberá reclamação ao Tribunal de 
Contas da União.

E) A disciplina constitucional da súmula vinculante 
estabelece que ela terá por objetivo aspectos 
normativos acerca dos quais não haja qualquer 
controvérsia atual entre órgãos judiciários ou 
entre esses e a administração pública.

48. Considerando o disposto na Constituição Fede-
ral de 1988 a respeito da Administração Pública, 
organização do Estado e do poder no regime 
federativo, assinale a alternativa correta:
A) A publicidade dos atos, programas, obras, ser-

viços e campanhas dos órgãos públicos deverá 
ter caráter educativo, informativo ou de orien-
tação social, dela podendo, excepcionalmente, 
constar nomes, símbolos ou imagens de autori-
dades desde que sejam idôneas.

B) As administrações tributárias da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
terão recursos prioritários para a realização de 
suas atividades.

C) A autonomia gerencial, orçamentária e financeira 
dos órgãos e entidades da administração direta 
e indireta poderá ser reduzida mediante convê-
nio, a ser firmado entre seus administradores e o 
poder público.

D) O regime próprio de previdência social dos ser-
vidores titulares de cargos efetivos terá caráter 
contributivo e solidário, mediante contribuição 
apenas do ente federativo e de servidores ativos.

E) Somente por decreto exarado pelo chefe do 
Poder Executivo poderá ser criada autarquia e 
autorizada a instituição de empresa pública, de 
sociedade de economia mista e de fundação.
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